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Inexigibilidade de Licitação n.º 009/2023-CPL/PMO 

Processo Administrativo. nº 2023.0505.001– CPL/PMO 

CONTRATO Nº 2023-1005-001-CPL/PMO. 
 
TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS QUE ENTRE SI FAZEM A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE OURÉM/PÁ, E RAMON MARTINS 
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ 

41.759.601/0001-60, COMO ABAIXO ME-LHOR SE 
DECLARA: 
 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado a MUNICÍPIO DE OURÉM/PREFEITURA 
MUNICIPAL, pessoa jurídica de direito público interno, devidamente cadastrada no CNPJ 
sob o nº 05.149.133/0001-48, com sede a Travessa Lazaro Picanço nº 110, Centro, 
Município de Ourém, Estado do Pará, representado, pelo Excelentíssimo Prefeito 
Municipal Sr. FRANCISCO ROBERTO UCHOA CRUZ, brasileiro, casado, gestor municipal, 
portador do R.G nº 2729334 - PC/PA, CPF n.º 423.136.432-04, residente e domiciliado na 
Rua P. Ribeiro, s/n, Vila Arraial do Caeté, Ourém/PA, e de outro lado, a empresa RAMON 
MARTINS SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ 41.759.601/0001-60, situada na Trav. 
Lazaro Picanço, nº 592, Centro, CEP: 68.640-000, Ourém/PA, representado neste ato pelo Sr. 
RAMON MOREIRA MARTINS, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB/PA, sob o nº 29.581, e 
portador do CPF/MF nº 009.691.032-12, residente e domiciliado na Trav. Lazaro Picanço, nº 592, 

Centro, CEP: 68.640-000, Ourém/PA, ora denominado CONTRATADO(A), resolvem ajustar e 
firmar o presente Contrato, que se regerá pelos balizamentos da Lei Federal 8.666/93 e 
pelas cláusulas a seguir, as quais comprometem-se a honrar e respeitar. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

1.1 - Trata-se de prestação, pela CONTRATADA, Contratação de serviços advocatícios 
(judicial/administrativo) para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Trabalho e Assistência Social (SEMTRAS) e ao Centro de Referencia Especializado de 
Assistência Social (CREAS) do Município de Ourém/PA. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

2.1 - Constatada a hipótese de inexigibilidade de licitação, em face da singularidade e do 
grau de especialização dos serviços ora contratados (art. 25, II, da Lei 8.666/93), bem 
como, da natureza técnico-profissional dos profissionais da sociedade (art. 13, II, III e V, 
da Lei 8.666/93), lavrou-se o respectivo Processo de Inexigibilidade de n.º 009/2023-
CPL/PMO, o qual confere substrato legal à contratação direta ora entabulada, conforme 
disposto no art. 61, da Lei 8.666/93. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA ABRANGÊNCIA DOS SERVIÇOS 

3.1. A prestação dos serviços a serem contratados abrangerá a área do Direito 
Administrativo, compreendendo: 
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3.2. Prestação de serviços jurídicos e administrativos para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social (SEMTRAS) e ao Centro de Referencia 
Especializado de Assistência Social (CREAS). 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1. O prazo de execução dos serviços ora contratados será de 12(doze) meses, e terá 
como termo inicial a data de assinatura deste instrumento, ou ainda até a efetiva 
conclusão de demanda judicial ou até que se esgotem as vias judiciais para o alcance 
desse desiderato.  

4.2. O contrato poderá ser prorrogado de forma contínua, podendo ter a sua duração 
prorrogada, por conveniência das partes, por iguais e sucessivos períodos, limitada a 
60(sessenta) meses, de acordo com Art. 57 Inciso II e 65 Inciso I, “b” da Lei 8.666/93.  

4.3. Qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, 
vedada a alteração do objeto, assim como quaisquer outras modificações nas cláusulas 
deste instrumento contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

5.1 - Os preços dos serviços ora contratados são os seguintes: 

a) Honorários Advocatícios, em relação aos serviços efetivamente prestados, a 
CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor global de R$ 108.000,00 (cento e oito mil 
reais) ano, que deverão ser divididos em 12 pagamentos de R$ 9.000,00 (nove mil reais);  

b) E será pago em conformidade com as notas fiscais/faturas e/ou recibos devidamente 
atestadas pelo setor competente, para efeito de cada pagamento, a nota fiscal/fatura 
deverá estar acompanhada das certidões da RECEITA FEDERAL, ESTADUAL, MUNICIPAL, 
TRABALHISTA e FGTS. 

c) A Contratada deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, 
no prazo de até 10 (dez) dias contados do adimplemento da obrigação. 

d) O preço global será objeto de reajustamento, anualmente, de acordo com variação do 
IGPM ou por outro índice oficial que porventura venha a substituir.  

e) No caso de ocorrer atraso no pagamento, será devida atualização financeira com base 
na variação do IGP/FGV ou na sua ausência, pelo índice que venha substituí-lo ocorridas 
entre a data em que deveria(m) ser paga(s) e a data do efetivo pagamento;  
 
CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO CONTRATANTE: 

6.1. Para a fiel execução dos serviços ora contratados, constituem obrigações da 
CONTRATANTE, as seguintes: 

a) A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias 
ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante 
estabelece a Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores; 

b) Fornecer a CONTRATADA todos os dados e elementos técnicos indispensáveis à 
defesa dos seus interesses, relativamente ao objeto deste contrato; 

c) Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 
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d) Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do 
objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 

e) Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais/Faturas 
devidamente atestadas pelo Setor Competente. 
 
CLAUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

7.1. Constituem obrigações da empresa CONTRATADA:  

a) Prestar os serviços contratados com abnegação e desvelo; informar ao CONTRATANTE 
os trâmites e circunstâncias em que se encontrem os processos em curso, sejam os da 
via judicial ou administrativa; prestar os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo 
CONTRATANTE, desde que relacionados com objeto da presente contratação; 

b) Executar o objeto deste contrato de acordo com as condições e prazos estabelecidas 
neste termo contratual; 

c) Assumir a responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados ao patrimônio 
do CONTRATANTE ou a terceiros, quando no desempenho de suas atividades 
profissionais, objeto deste contrato; 

d) Encaminhar para o Setor Financeiro da Prefeitura Municipal as notas de empenhos e 
respectivas notas fiscais/faturas concernentes ao objeto contratual; 

c) Assumir integralmente a responsabilidade por todo o ônus decorrente da execução 
deste contrato, especialmente com relação aos encargos trabalhistas e previdenciários do 
pessoal utilizado para a consecução dos serviços; 

e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na assinatura deste 
Contrato; 

f) Providenciar a imediata correção das deficiências e ou irregularidades apontadas pela 
Contratante; 

g) Permanecer no município de Ourém, pelo período mínimo de 03(três)dias, 
semanalmente, as custas do CONTRATADO. 

h) Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até o limite 
fixado no § 1º, do art. 65, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores; 
 
CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS: 

8.1. A prestação do serviço deste contrato será acompanhada por servidor(es) 
devidamente designado(s); 

8.2. O fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas 
observadas; 

8.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser 
solicitadas aos seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes. 
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CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA: 

9.1 - O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, iniciando em 10 de maio de 
2023 com término em 10 de maio de 2024. 

9.2. O contrato poderá ser prorrogado de forma contínua, podendo ter a sua duração 
prorrogada, por conveniência das partes, por iguais e sucessivos períodos, limitada a 
60(sessenta) meses, de acordo com Art. 57 Inciso II e 65 Inciso I, “b” da Lei 8.666/93.  

9.3. Qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, 
vedada a alteração do objeto, assim como quaisquer outras modificações nas cláusulas 
deste instrumento contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL: 

10.1. Qualquer das Partes poderá rescindir o presente contrato, desde que o faça 
mediante aviso prévio e por escrito, respeitando-se uma carência de 45 (quarenta e cinco) 
dias.  

10.2. Nada obstante, quedam-se resguardados os direitos da CONTRATANTE de 
promover a rescisão administrativa do presente contrato, nas hipóteses previstas na Lei 
8.666/93, caso em que somente será devido a CONTRATADA o percentual estipulado a 
título de honorários de êxito, proporcionais ao serviço efetivamente prestado, e de acordo 
com a decisão judiciária.  

10.3. Caso se verifique a rescisão contratual por conveniência da CONTRATANTE, sem 
que a CONTRATADA tenha incorrido em qualquer infração às cláusulas do presente 
contrato, deverá a CONTRATANTE pagar-lhe o preço relativo aos serviços já executados, 
sem prejuízo de eventuais perdas e danos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES: 

11.1. A Contratante reserva-se o direito unilateral de, a qualquer momento, rescindir o 
Contrato, nos casos e formas previstas nos Art. 77, 78 e 79 da Lei nº 8.666/93, e poderá 
ser solicitada a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, com antecedência mínima de 05 
(cinco) dias úteis, mediante comunicação por escrito. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEUNDA - DA FONTE DE RECURSOS: 

12.1 As despesas deste contrato serão consignadas nas seguintes dotações 
orçamentárias: 

Prefeitura Municipal de Ourém 

Exercício 2023 

Órgão: 09 

0909 – Fundo Munic. de Assist. Social-Fmas 

08 244 0051 2.054 - Manutenção da Secretaria Municipal do Trabalho e Assistência Social 

08 244 0053 2.059 – Manutenção do Piso Básico Especial-CREAS. 

Elemento de Despesa: 3.3.90.35.00 – Serviços de Consultoria 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS: 
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13.1 - O presente contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 65 da Lei n.º 
8.666/93, desde que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas 
justificativas.  

13.2 - Nas hipóteses admitidas em atos legislativos, quando serão formalizadas pela 
lavratura de TERMO(S) DE ADITAMENTO(S). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO DE ELEIÇÃO: 

14.1 - Este Contrato encontra-se subordinado a legislação específica, consubstanciada na 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas posteriores alterações, e, em casos omissos, 
aos preceitos de direito público, teoria geral de contratos e disposições de direito privado.  

14.2 - Fica eleito o Foro da cidade de Ourém/PA, como o único capaz de dirimir as dúvidas 
oriundas deste Contrato, caso não sejam dirimidas amigavelmente.  

14.3 - Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é 
lavrado o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado 
conforme, é assinado pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo. 

 
E por estarem assim justas e contratadas, as Partes firmam o presente instrumento em 
03 (três) vias de igual teor, forma e validade, na presença das testemunhas abaixo, que 
também o assinam, para que o presente produza os jurídicos e legais efeitos. 

 
Ourém, 10 de Maio de 2023. 

 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OURÉM 
MUNICÍPIO/CONTRATANTE 

 
 
 

 
RAMON MARTINS SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA - CNPJ 41.759.601/0001-60 
CONTRATADO 

 
 
Testemunhas: 
 
1.   2.  

Assinatura  Assinatura 

CPF:   CPF:  
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